MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.982263/2016-91

ACORDAO 1002-003.680 — 12 SECA0/22 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 4 de dezembro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2011

DECLARAGCAO DE COMPENSAGCAO. CANCELAMENTO DA DCOMP QUE
COMPOE O SALDO NEGATIVO. EFEITOS.

Somente compde o Saldo Negativo do periodo as estimativas nado
homologadas cuja respectiva declaracdo esteja valida e tenha sido
expressamente citada na DCOMP apresentada pelo Contribuinte. Nao
compord o Saldo Negativo estimavas objeto de DCOMP cancelada.

DECLARAGAO DE COMPENSACAOQ. ESTIMATIVAS IRPJ. SALDO NEGATIVO.
SUMULA CARF 177.

Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaracdo de
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Compensacdo (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda
gue ndo homologadas ou pendentes de homologacao.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao Recurso Voluntdrio para admitir que os valores relativos as estimativas compensadas na
Dcomp n? 19475.00359.270513.1.7.02-7007, objeto do processo n? 10880.972420/2016-51,
componham o saldo negativo do periodo.

Assinado Digitalmente

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri — Relatora

Assinado Digitalmente
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		 independentemente do desfecho dos processos administrativos decorrentes das PER/DCOMPs não homologadas, as estimativas mensais quitadas via compensação devem continuar a compor o saldo negativo de IRPJ apurado em um dado ano calendário, e
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		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri – Relatora
		 
		 Do Conhecimento:
		 O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço. 
		 
		 Do mérito:
		 Como exposto, trata de pedido de compensação por meio do qual a Recorrente pretende extinguir débitos próprios com pretenso crédito de Saldo Negativo de IRPJ, apurado no ano calendário de 2011, no valor original de R$ R$ 3.006.039,02. 
		 Os números são os seguintes:
		 /
		 Quanto à parcela do crédito não confirmada e objeto de discussão administrativa [PER/DCOMP nº 19475.00359.270513.1.7.02-7007 (Processo Administrativo nº 10880.972420/2016-51)] a decisão recorrida aplicou a literalidade do art. 170 do CTN, já em relação à DCOMP cancelada - substituída pela de nº 09430.79581.240914.1.3.02-0305, concluiu o Colegiado que essa não consta das parcelas de crédito do PER/DCOMP nº 10749.95310.281113.1.7.02-0113 analisado no presente processo.
		 Pois bem, em relação às parcelas vinculadas à Dcomp cancelada de número original 15445.21948.270513.1.7.02-3350 – R$ 102.540,35) as quais supostamente estão lastreadas em declaração apresentada posteriormente (PER/DCOMP nº 09430.79581.240914.1.3.02-0305 – transmitida em 24/09/2014 – fls. 64) entendo que o debate foge da competência da análise deste colegiado.
		 O ato de cancelamento da Dcomp original teve como consequência sua retirada do mundo jurídico, impactando diretamente na formação de diretos que porventura tenham ligação direta com seu objeto. Se a opção do contribuinte fosse aproveitar novamente aqueles créditos no presente processo deveria da mesma forma ter efetuado a retificação da presente Dcomp, adaptando-a com os requisitos essenciais para formação da liquidez e certeza do crédito tributário. O cancelamento de determina declaração não produz os mesmos efeitos de uma declaração retificadora.
		 No mais segundo cópia juntada às fls. 64, temos informação de que o crédito vinculado à PER/DCOMP nº 09430.79581.240914.1.3.02-0305 (que se trata de declaração original) havia sido originalmente declarado na PER/DECOMP 29697.27018.240214.1.3.02-1285 (que se trata também de uma declaração original), sendo que essa não traz quaisquer elementos de conexão com a DCOMP cancelada (a qual compõe esse processo), conforme pode ser comprovado a partir da análise dos documentos de fls. 54 a 65.
		 Embora pareça haver uma compatibilidade entre os valores, o debate sobre os créditos relativos à PER/DCOMP nº 09430.79581.240914.1.3.02-0305 é objeto estranho ao presente processo, razão pela qual mantenho a decisão recorrida neste ponto.
		 Já com relação aos valores vinculados a PER/Dcomp nº 19475.00359.270513.1.7.02-7007, o qual foi expressamente utilizado para compor parte do saldo negativo aqui analisado, entendo pela necessidade da reforma do julgado.
		 No entendimento do acórdão recorrido o saldo negativo de IRPJ do ano calendário de 2011 não foi totalmente reconhecido, no procedimento de investigação da certeza e liquidez do crédito suplicado, tendo em vista a não confirmação de parcelas de estimativas compensadas (não homologadas/canceladas). Aqui a autoridade competente deixou de reconhecer as estimavas compensadas por meio de outro PER/Decomp – ainda pendente de homologação e objeto do processo administrativo nº 10880.972420/2016-51.
		 Ora, em pese o debate posto, neste caso a controvérsia se soluciona com a aplicação da Súmula CARF nº 177:
		 Súmula CARF nº 177
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021
		 Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação.  (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Neste sentido, não obstante o teor do Recurso, é indiscutível que a fundamentação da DRJ – consistente no fato de parte das parcelas do crédito terem sido quitadas através de compensações não homologadas – é contrária ao entendimento da súmula, razão pela qual a decisão deve ser reformada e o direito creditório reconhecido.
		 Reconhecido o direito acima, resta prejudicado o pedido formulado pelo contribuinte de sobrestamento do feito.
		 
		 Conclusões:
		 Diante de todo o exposto, conheço do recurso e lhe dou provimento parcial para admitir que os valores relativos às estimativas compensadas na PER/Dcomp nº 19475.00359.270513.1.7.02-7007, objeto do processo nº 10880.972420/2016-51, componham o saldo negativo do período.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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ACORDAO 1002-003.680 — 12 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10880.982263/2016-91

Ailton Neves da Silva — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Ailton Neves da Silva
(Presidente), Ricardo Pezzuto Rufino, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Luis Angelo Carneiro
Baptista e Maria Angélica Echer Ferreira Feijo.

RELATORIO

Conforme explicitado no relatdrio do acérdao recorrido, por meio do PER/DCOMP
n? 10749.95310.281113.1.7.02-0113 (PER/DCOMP com demonstrativo de crédito), a empresa
pretende compensar débitos préprios com pretenso crédito de Saldo Negativo de IRPJ, apurado
no ano calendario de 2011, no valor original de RS 3.006.039,02.

A DERAT SAO PAULO, por meio do Despacho Decisério Eletrénico n? 117809262,
emitido em 05/10/20162, resolveu por homologar parcialmente a compensacdo declarada no
referido PER/DCOMP, tendo em vista a insuficiéncia do crédito reconhecido no procedimento
eletronico de validagdo do crédito. De acordo com a analise do crédito, ndo foram confirmadas as
seguintes parcelas:

- ESTIMATIVAS COMPENSADAS COM SNFPA

Parcalas Cenfirmadas Parcialmenta ou Mio Confirmadas

Perfodo de N©° do Processo/N® da DCOMP wvalor da Yalor connrmado Valor ndo Justiricativa
apuracio da Estimativa confirmado
astimativa compensada
compensada PER/DCOMP
SET/2011| 19475.00359.270513.1.7.02-7007 1993 581,58 0,00 1,933.581,58| DCOMP ndo homologada
SET/2011]| 15445.21948.270513.1.7.02-3350 102.540,35 0,00 102.540,35| DCOMP cancelada
Tatal 2.096.121,93 0,00 2.096.121,93

Inconformada, a interessada apresentou a manifestacdo de inconformidade, a qual
foi julgada improcedente pela 32 Turma da DRJ/REC. O Acdrddo de n® 11-57.727 recebeu a
seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2011
COMPENSACAO. REQUISITOS.

Nos termos do art. 170 do CTN, somente sdao compensdveis os créditos liquidos e
certos do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.

DCOMP. DIREITO CREDITORIO ORIGINARIO DE PROCESSO EM DISCUSSAO
ADMINISTRATIVA. AUSENCIA DOS ATRIBUTOS DE LIQUIDEZ E CERTEZA.

A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal do Brasil confere
certeza e liquidez ao crédito a partir da data da Declaracdo, desde que haja
ulterior homologacdo da compensagao. Entretanto, n3do ocorrendo a
homologacdo, considera-se que o crédito nunca fora extinto, particularidade
inerente a condicdo resolutdria.

=2



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1002-003.680 — 12 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10880.982263/2016-91

DECLARAGCAO DE COMPENSAGAO. NORMAS DE APRESENTAGAO.

A indicacdo de direito creditdrio distinto do apontado na DCOMP original constitui
inovacdo do pedido, descabendo aos 6rgaos julgadores sua apreciagdo em sede
de manifestacdo de inconformidade.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2011

DECLARACAO DE COMPENSACAO. REQUISITOS. COMPETENCIA  PARA
APRECIACAO.

A competéncia origindria para apreciar declaracdo de compensacdo é do
Delegado da Receita Federal do domicilio fiscal do contribuinte, sendo do dever
deste ultimo identificar perfeitamente na declaracdo qual o direito creditdrio que
julga possuir.

SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

O processo administrativo fiscal é regido por principios, dentre os quais o da
oficialidade, que obriga a administracdo a impulsionar o processo até sua decisao
final.

Manifestacao de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Intimada da decisdo em 22/01/2018 (fls. 126) a Contribuinte apresentou Recurso
Voluntario, em 20.02.2018 (fls. 128 e 130/140), com os seguintes argumentos:

1) Estimativas compensadas de IRPJ:

A parcela componente do crédito discutido neste processo administrativo
tem origem em pagamentos de IRPJ apurado por estimativa no més de
setembro de 2011, quitados por meio de compensacao formalizada em
duas DCOMPs, das quais uma ndo foi homologada pela RFB e a outra foi
cancelada pela Requerente devido a transmissio de um novo
PER/DCOMP para compensac¢do do mesmo crédito;

a compensacao informada na DCOMP n2 10749.95310.281113.1.7.02-
0113 (objeto deste processo administrativo) ndo foi homologada em
razio da (i) da n3o homologacdo do PER/DCOMP n?
19475.00359.270513.1.7.02-7007 (ii) e do cancelamento do PER/DCOMP
n2 15445.21948.270513.1.7.02-3350;

o PER/DCOMP n2 19475.00359.270513.1.7.02-7007 esta sendo discutido
no Processo Administrativo n? 10880.972420/2016-51, cuja exigibilidade
estd suspensa em razdo de pendéncia de julgamento de Recurso
Voluntario;
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ACORDAO 1002-003.680 — 12 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10880.982263/2016-91

ja em relacdo ao PER/DCOMP n? 15445.21948.270513.1.7.02-3350, a
Requerente procedeu ao seu cancelamento, de forma que transmitiu
novo PER/DCOMP (29697.27018.240214.1.3.02-1285 - doc. 6 da
Manifestagao de Inconformidade), o qual foi posteriormente retificado e,
consequentemente, substituido pelo PER/DCOMP ne
09430.79581.240914.1.3.02-0305 para utilizagdo do mesmo crédito,
conforme descrito no doc. 7 da Manifestacdo de Inconformidade;

a desconsideragdo de parte do saldo negativo, nesses termos, implica
dupla cobranga do mesmo crédito tributdrio, uma vez que, (i) em um
processo administrativo, a RFB estd desconsiderando o pagamento da
estimativa mensal e reduzindo o saldo negativo do ano calendario,
pleiteado no PER/DCOMP; e, (ii) em outro processo administrativo, esta
‘apenas’ desconsiderando o pagamento da mesma estimativa mensal;

independentemente do desfecho dos processos administrativos
decorrentes das PER/DCOMPs ndo homologadas, as estimativas mensais
guitadas via compensacdo devem continuar a compor o saldo negativo de
IRPJ apurado em um dado ano calendario, e

na hipdtese de ndo ser aceita a inclusao das estimativas compensadas no
saldo de crédito passivel de utilizacdo pela Recorrente — o que se admite
apenas para argumentar e se requer em carater subsididrio —, deverd ser
determinada a suspensdao do presente processo administrativo até
julgamento final do Processos Administrativo n? 10880.972420/2016-51 e
analise do PER/DCOMP n? 79581.240914.1.3.02-0305.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri — Relatora

1) Do Conhecimento:

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, razdo

pela qual dele conheco.

2) Do mérito:
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ACORDAO 1002-003.680 — 12 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10880.982263/2016-91

Como exposto, trata de pedido de compensacdo por meio do qual a Recorrente
pretende extinguir débitos préprios com pretenso crédito de Saldo Negativo de IRPJ, apurado no
ano calendario de 2011, no valor original de RS RS 3.006.039,02.

Os numeros sao os seguintes:

- ESTIMATIVAS COMPENSADAS COM SNFPA

Parcalas Cenfirmadas Parcialmenta ou Mio Confirmadas

Perlodo de N© do Processa/Ne da DCDMP valor da Valor confirmado Valor nag Justificativa
apuracao da Estimativa confirmado
astimativa compensada
compensada PER/DCOMB
SETf2011| 19475.00359.770513.1.7.02-7007 1.993.581,58 0,00 1,933,.581,58| DCOMP n2o homologada
SET/2011]| 15445.21948.270513.1.7.02-3350 102.540,35 0,00 102.540,35| DCOMP cancelada
Tatal 2.086.121,83 0,00 2.096.121,93

Quanto a parcela do crédito ndo confirmada e objeto de discussdo administrativa
[PER/DCOMP ne 19475.00359.270513.1.7.02-7007 (Processo Administrativo ne
10880.972420/2016-51)] a decisdo recorrida aplicou a literalidade do art. 170 do CTN, ja em
relacdo a DCOMP cancelada - substituida pela de n? 09430.79581.240914.1.3.02-0305, concluiu o
Colegiado que &essa ndo consta das parcelas de crédito do PER/DCOMP n?
10749.95310.281113.1.7.02-0113 analisado no presente processo.

Pois bem, em relacdo as parcelas vinculadas a Dcomp cancelada de nimero original
15445.21948.270513.1.7.02-3350 — RS 102.540,35) as quais supostamente estdo lastreadas em
declaracdo apresentada posteriormente (PER/DCOMP n2 09430.79581.240914.1.3.02-0305 -
transmitida em 24/09/2014 — fls. 64) entendo que o debate foge da competéncia da analise deste
colegiado.

O ato de cancelamento da Dcomp original teve como consequéncia sua retirada do
mundo juridico, impactando diretamente na formacgao de diretos que porventura tenham ligacao
direta com seu objeto. Se a op¢ao do contribuinte fosse aproveitar novamente aqueles créditos no
presente processo deveria da mesma forma ter efetuado a retificagdo da presente Dcomp,
adaptando-a com os requisitos essenciais para formacdo da liquidez e certeza do crédito
tributdrio. O cancelamento de determina declaracdo ndo produz os mesmos efeitos de uma
declaracao retificadora.

No mais segundo cépia juntada as fls. 64, temos informacao de que o crédito
vinculado a PER/DCOMP n? 09430.79581.240914.1.3.02-0305 (que se trata de declaragdo original)
havia sido originalmente declarado na PER/DECOMP 29697.27018.240214.1.3.02-1285 (que se
trata também de uma declaragdo original), sendo que essa ndo traz quaisquer elementos de
conexao com a DCOMP cancelada (a qual compde esse processo), conforme pode ser comprovado
a partir da analise dos documentos de fls. 54 a 65.

Embora pareca haver uma compatibilidade entre os valores, o debate sobre os
créditos relativos a PER/DCOMP n2 09430.79581.240914.1.3.02-0305 é objeto estranho ao
presente processo, razdo pela qual mantenho a decisdo recorrida neste ponto.
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Ja com relacgdo aos valores vinculados a PER/Dcomp n2 19475.00359.270513.1.7.02-
7007, o qual foi expressamente utilizado para compor parte do saldo negativo aqui analisado,
entendo pela necessidade da reforma do julgado.

No entendimento do acérddo recorrido o saldo negativo de IRPJ do ano calenddrio
de 2011 ndo foi totalmente reconhecido, no procedimento de investigagdo da certeza e liquidez do
crédito suplicado, tendo em vista a ndo confirmagdo de parcelas de estimativas compensadas
(ndo homologadas/canceladas). Aqui a autoridade competente deixou de reconhecer as estimavas
compensadas por meio de outro PER/Decomp — ainda pendente de homologac¢do e objeto do
processo administrativo n2 10880.972420/2016-51.

Ora, em pese o debate posto, neste caso a controvérsia se soluciona com a
aplicagdao da Sumula CARF n2 177:

Sumula CARF n2 177

Aprovada pela 12 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em
16/08/2021

Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaragdo de Compensacdo
(DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que ndo homologadas
ou pendentes de homologac¢do. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Neste sentido, ndo obstante o teor do Recurso, é indiscutivel que a fundamentacao
da DRJ — consistente no fato de parte das parcelas do crédito terem sido quitadas através de
compensacdes ndo homologadas — é contraria ao entendimento da sumula, razdo pela qual a
decisdo deve ser reformada e o direito creditério reconhecido.

Reconhecido o direito acima, resta prejudicado o pedido formulado pelo
contribuinte de sobrestamento do feito.

3) Conclusoes:

Diante de todo o exposto, conheco do recurso e Ilhe dou provimento parcial para
admitir que os valores relativos as estimativas compensadas na PER/Dcomp n2
19475.00359.270513.1.7.02-7007, objeto do processo n? 10880.972420/2016-51, componham o
saldo negativo do periodo.

Assinado Digitalmente

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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